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RESUMO Este estudo tem como objetivo descrever a organização do processo de trabalho 
na atenção primária como uma ferramenta de cuidado para os pacientes com suspeita de 
dengue. A situação de epidemias, em 2011 e 2012, impôs a execução do plano de contingên-
cia da dengue, elaborado de forma participativa com Equipes de Saúde da Família. As ações 
organizadas foram: qualificação dos profissionais, organização do serviço e monitoramento 
dos casos de dengue. A unidade atuou como a principal porta de entrada para a população. 
Foram notificados, respectivamente, 677 e 1081 casos em 2011 e 2012, sem o registro de óbitos. 
Implantar essas ferramentas no âmbito do serviço público constitui-se em um desafio. 

PALAVRAS-CHAVE Serviços de saúde; Dengue; Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT This study aims to describe the organization of the work process in primary care 
as a care tool for patients with suspected dengue. The situation of epidemics in 2011 and 2012 
imposed the execution of the dengue’s contingency plan, elaborated in a participatory manner 
with Family Health Teams. The organized actions were: qualification of the professionals, service 
organization and monitoring of dengue cases. The unit served as the main gateway to the popu-
lation. Were notified, respectively, 677 and 1081 cases in 2011 and 2012, without the register of 
deaths. Deploying these tools within the public service constitutes a challenge.

KEYWORD Health services; Dengue; Primary Health Care.
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Introdução

Inicia-se o ano e, concomitantemente, 
começam as chuvas e a dengue em todas as 
regiões do Brasil, demandando uma trans-
formação do processo de trabalho, das 
rotinas dos serviços de saúde, do cotidiano 
das pessoas acometidas pela dengue e de 
suas famílias.

Mesmo sendo uma doença antiga, (re)
emergente, ainda há limitações para reduzir 
tanto a taxa de infestação do seu vetor, o 
Aedes aegypti, como a morbimortalidade por 
dengue (TORRES, 2008). Tais questões instigam 
os gestores de saúde a buscarem soluções em 
vários aspectos da doença, no tocante à pre-
venção, ao tratamento e à cura. 

Os óbitos por dengue, em sua grande 
maioria, são evitáveis, segundo consta nas 
Diretrizes Nacionais para a Prevenção e 
Controle de Epidemias de Dengue (DNPCD) 
(BRASIL, 2009B). Esse resultado, no entanto, 
está condicionado à qualidade da assistên-
cia prestada aos pacientes com suspeita de 
dengue e à organização da rede de serviços 
de saúde, refletindo como um forte indica-
dor da qualidade da assistência. 

A dengue acomete mais de 35 países e 
afeta populações de todas as idades e níveis 
socioeconômicos. Estima-se que 2,5 bilhões 
de pessoas vivam em países endêmicos 
em situação de risco. Em média, ocorrem 
entre 50 e 100 milhões de casos por ano, e 
a região das Américas não é uma exceção. A 
incidência de dengue aumentou 30 vezes nos 
últimos 50 anos (WHO, 2012, 2014).

Entre os anos de 2008 e 2012, mais de 1,2 
milhão de casos foram notificados anual-
mente, incluindo 28.233 casos graves e 1.000 
mortes (WHO, 2012, 2014).  

No Ceará, onde a dengue é considerada 
uma doença endêmica desde 1986, ocorreu 
epidemias nos anos de 1987, 1994, 2001, 2008, 
2011 e 2012. Fortaleza é a segunda cidade 
do Brasil que apresentou maior índice de 
notificações de casos e óbitos por dengue 
nos primeiros meses de 2012, ficando atrás 

apenas do Rio de Janeiro. Para que seja de-
clarada situação de epidemia em um municí-
pio, o Ministério da Saúde considera o índice 
mínimo de 300 casos para cada 100 mil ha-
bitantes. O município de Fortaleza atingiu 
405,3 por 100 mil habitantes (O GLOBO, 2012). 

Já em 2013, segundo o Informe Semanal-
Dengue (1/11/2013), foram notificados 52.734 
casos de dengue no Estado do Ceará, envol-
vendo todos os municípios (184). Fortaleza 
e Maracanaú foram os que mais registraram 
casos confirmados, com, respectivamente, 
8.248 (35,2%) e 1.639 (7,1%) (FORTALEZA, 2013).

A complexidade desafiadora para o con-
trole da dengue no mundo contemporâneo 
deve-se aos aspectos relacionados à perma-
nência da dengue, tem influência multifa-
torial e, em sua maioria, fatores externos ao 
que convencionalmente é atribuído ao setor 
saúde (COELHO, 2008). 

Nessa perspectiva, visualizam-se outros 
indicadores, para além do risco, que pre-
cisam ser incorporados a essa discussão: a 
questão das vulnerabilidades, que pode se 
expressar por uma dimensão individual, ou 
seja, pela qualidade e pelo aprendizado da 
informação que os indivíduos dispõem sobre 
seus problemas de saúde; a questão social, 
que revela como o coletivo se apropria das 
informações, do acesso aos meios de comu-
nicação, dos recursos cognitivos e materiais 
disponíveis, e como participa das políticas de 
saúde; e a questão programática, que consis-
te na forma organizativa dos programas de 
responder ao controle das necessidades de 
saúde de forma efetiva (AYRES ET AL., 1999).

A Atenção Primária à Saúde (APS) é con-
siderada a porta de entrada das pessoas no 
sistema de saúde, responsável pela coordena-
ção do cuidado e pela realização do primeiro 
atendimento da maioria dos casos de dengue 
clássica, assim como o seguimento diário e 
domiciliar dos pacientes junto a Equipes de 
Saúde da Família (EqSF) (ANDRADE, 2004).

Deve haver disponibilidade de re-
cursos, garantia de estabelecimentos de 
saúde que ofereçam serviços de promoção, 
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prevenção, diagnóstico, tratamento, gestão 
de casos, reabilitação e cuidados paliativos 
de acordo com as necessidades de saúde. 
Dessa forma, pode-se repensar em um 
modelo de atenção à saúde efetivo e capaz 
de acompanhar longitudinalmente sua po-
pulação em qualquer problema de saúde, 
seja crônico ou agudo (IBGE, 2010).

O acesso ofertado nas unidades de 
Atenção Primária à Saúde (APS) pode garan-
tir tanto o primeiro atendimento como o mo-
nitoramento das consultas subsequentes aos 
pacientes com suspeita de dengue. Para que 
isso ocorra, é necessário que o planejamento 
da gestão central esteja conectado ao local, 
com o propósito de organizar o fluxo da as-
sistência, a logística de apoio e o processo de 
trabalho das equipes de saúde, levando em 
conta as necessidades da população.

Toma-se como pressuposto que a procura 
da cura do paciente com dengue é um per-
curso que vai além da escolha individual, 
envolve o coletivo, uma rede social de apoio 
e a forma como o sistema de saúde se orga-
niza para promover o acesso à população. 
Desse modo, este estudo, na perspectiva 
de contribuir com aspectos relevantes da 
prática clínica e da organização do serviço 
para atender às demandas do paciente com 
dengue, tem como objetivo descrever a orga-
nização do processo de trabalho na atenção 
primária como uma ferramenta de cuidado 
aos pacientes com suspeita de dengue.

Relato de experiência

A experiência a ser relatada ocorreu em uma 
unidade de APS da cidade de Fortaleza/
Ceará. Uma cidade heterogênea, com 
grandes desigualdades sociais, em que 
cerca de um terço da população mora em 
favelas (IBGE, 2010). Apresenta um Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,754. 

Os serviços de saúde estão organiza-
dos e distribuídos em sete Secretarias 
Regionais (SR): Centro, I, II, III, IV, V, VI 

(FORTALEZA, 2014). A SR V fica localizada na 
região Sudoeste da cidade e apresenta uma 
população com um dos mais baixos IDH de 
Fortaleza (0,44). É uma das áreas que mais 
apresenta casos de dengue. A experiência 
a ser relatada ocorreu em uma unidade de 
APS dessa SR. 

Em 2011 e 2012, a cidade de Fortaleza vi-
venciou epidemias de dengue. Essa situação 
impôs a execução do plano de contingência 
da dengue, organizado pela gestão central e 
compartilhado com gestores e profissionais 
que atuam nos serviços de saúde. 

O plano foi elaborado com base nos eixos 
estratégicos das Diretrizes Nacionais para 
a Prevenção e Controle de Epidemia de 
Dengue (DNPCD). No tocante à assistência 
ao paciente, algumas diretrizes foram elen-
cadas para garantir a assistência adequada 
e oportuna, buscando como foco prioritário 
reduzir a letalidade das formas graves da 
dengue. Entre as ações implantadas, desta-
cam-se: a classificação de risco para prio-
ridade de atendimento, a organização dos 
serviços de saúde e as estratégias para en-
frentamento de uma epidemia de dengue.

Para execução do plano, a gestão central 
articulou, junto aos gestores de unidades de 
APS e hospitais municipais, reuniões para 
sensibilizar sobre a problemática da epide-
mia de dengue no município e sobre estra-
tégias a serem implementadas a partir do 
plano de contingência.

O foco deste estudo é descrever como 
ocorreu a organização do processo de tra-
balho em uma unidade de APS, tendo como 
premissa que essa é uma ferramenta de 
cuidado fundamental para o manejo adequa-
do aos pacientes com suspeita de dengue.

Caracterizando a unidade de saúde

A unidade é composta por 114 profissionais, 
cinco EqSF, sendo três completas, 44 micro-
áreas, sendo 54% de cobertura da Estratégia 
Saúde da Família para seu território de 
abrangência sanitária.
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O plano local da unidade foi elaborado de 
forma participativa, em meados de feverei-
ro de 2011, a partir das orientações da gestão. 
Inicialmente, a coordenação da unidade de 
saúde reuniu seus profissionais para discutir 
sobre a proposta municipal para o controle da 
dengue, havendo o envolvimento de todos no 
processo. Ocorreu sensibilização desses profis-
sionais para alerta da dengue no território e de 
uma possível epidemia no município, além de 
reflexão sobre o papel a ser desenvolvido por 
cada trabalhador e apresentação dos indica-
dores de incidência e letalidade, com enfoque 
para o território da unidade. As ações orga-
nizadas para a unidade foram: ‘Qualificação 
dos profissionais sobre manejo clínico’ e 
‘Organização do serviço para atender dengue e 
monitoramento dos casos de dengue’.

Qualificação dos profissionais so-
bre manejo clínico para médicos e 
enfermeiros

Um profissional da unidade foi qualificado na 
proposta do Ministério da Saúde ‘Dengue em 15 
Minutos’, e atuou como facilitador do processo 
de multiplicação em nível local com todos os 
profissionais médicos e enfermeiros que iriam 
participar do atendimento, com classificação 
de risco da unidade. O treinamento foi inicia-
do com aplicação de um pré-teste para avaliar 
como o assunto dengue estava presente no co-
tidiano. Após a discussão dos resultados, todo 
o plano que envolve o manual de controle da 
dengue, produzido pelo Ministério da Saúde, 
foi repassado, elaborado em conjunto um plano 
de ação local, discutido o fluxograma com clas-
sificação de risco e o comprometimento de ca-
pacitar os outros integrantes da equipe.

Capacitação de técnicos e auxiliares 
de enfermagem 

Todo o corpo de enfermagem e outros pro-
fissionais de nível médio (recepcionistas, 
porteiros, atendentes) foram qualificados 
para identificação de possíveis pacientes com 

suspeita de dengue, de forma a não voltar 
nenhum paciente, seja da área de abrangência 
ou fora da área de atendimento de acolhimen-
to, como fila de farmácia ou de marcação de 
exames, ou mesmo na espera de consultas pro-
gramadas. A equipe de enfermagem também 
foi sensibilizada quanto ao atendimento dos 
sinais vitais, sinais de alarme e hidratação 
(oral e venosa), oferecendo o exame da prova 
do laço na sala de triagem, antes mesmo da 
entrada do paciente no consultório. A equipe 
foi orientada sobre a manutenção diária do 
espaço reservado para hidratação oral, bem 
como a oferecer soro oral aos pacientes e a 
monitorar a aceitação. 

Capacitação de Agentes Comunitá-
rios de Saúde (ACS)

Foi elaborado um instrumento para identifi-
cação de casos da doença na área de abran-
gência das equipes, segundo o qual o ACS, 
ao identificar alguma sintomatologia de 
possível quadro de dengue, encaminharia 
imediatamente o paciente à sala de triagem. 
E para monitoramento nos domicílios dos 
pacientes em acompanhamento domiciliar 
pelos ACS, conforme recomenda o protocolo 
do Ministério da Saúde.

Foram estabelecidas parcerias com a co-
munidade visando à implantação de ações 
como: a campanha do quintal limpo pelos 
ACS e agentes sanitaristas nas áreas de maior 
índice de positividade e de alerta da dengue 
nos domicílios; ações de educação em saúde; 
e o monitoramento dos casos nas áreas de 
abrangência da unidade de saúde pela vi-
gilância epidemiológica. Houve palestras 
junto às escolas e foi divulgado pelos ACS o 
fluxo de horário e atendimento da unidade 
para atenção aos casos suspeitos de dengue.

Organização do serviço para atender 
dengue

Para a consecução dos objetivos, foram ela-
borados: um prontuário de atendimento 
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diário específico para os casos suspeitos de 
dengue; utilização de um receituário padro-
nizado com informes sobre sinais de alarme 
e distribuição do soro de reidratação oral e 
outros líquidos por volume e horário; imple-
mentação da utilização na rotina do cartão 
de acompanhamento diário. As equipes se 
organizaram para realizar o acolhimento 
por classificação de risco diariamente. Cada 
equipe ficou responsável pelo atendimen-
to dos casos da doença em um dia fixo da 
semana, visando garantir o acesso (tanto 
à primeira consulta quanto à consulta de 
retorno), o acompanhamento e a vinculação 
dos pacientes às equipes. Com isso, conse-
guiu-se manter e acompanhar os pacien-
tes classificados no grupo A e B de dengue 
e encaminhar os pacientes com sinais de 
alarme para outras unidades hospitalares de 
referência. 

Foi ampliada a sala de observação e hidra-
tação, aumentando o número de leitos para 
observação na própria unidade.

Na área logística, o apoio de transporte foi 
ampliado e assegurado o estoque de insumos 
como soro de reidratação oral, entre outros. 
Além disso, ficou acordado com o laboratório 
responsável pelo posto de coleta local a me-
lhoria da coleta de exames com ampliação do 
horário de atendimento e agilidade na entrega 
de resultados no dia, itens fundamentais para 
um adequado atendimento ao paciente.

Resultado e discussão 

Com relação aos casos de dengue atendidos 
na unidade, foram notificados, respectiva-
mente, 677 e 1081 casos em 2011 e 2012, sem 
o registro de óbitos nesse período.

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL

2011 13 56 165 251 133 31 5 8 9 1 0 5 677

2012 0 7 2 133 610 239 21 2 4 0 0 0 1018

Fonte: Fortaleza, 2013

Tabela 1. Número de casos notificados com suspeita de dengue, nos anos de 2011 e 2012, na unidade de Atenção Primária à Saúde

Devido ao grande número de casos no-
tificados, foi elaborada uma planilha de in-
vestigação diária compactada, na qual os 
profissionais preenchiam os dados funda-
mentais dos pacientes e, ao fim de cada turno 
de trabalho, eram recolhidas das salas de aco-
lhimento e repassadas para a ficha de notifi-
cação e para livro de controle epidemiológico, 
dando agilidade ao atendimento do profissio-
nal e facilitando a obtenção dos dados diários.

Atenção primária como porta de 
entrada

Partindo do princípio de que a APS é a prin-
cipal porta de entrada ao sistema de saúde, 

ela se apresenta como papel de filtro para o 
acesso a outros serviços, assumindo a res-
ponsabilidade longitudinal pelo paciente ao 
longo da vida, independentemente da au-
sência ou presença de doença (STARFIELD, 2002). 
A unidade atuou como a principal porta de 
entrada para a população de sua respon-
sabilidade sanitária, além de realizar aten-
dimentos para outras unidades de atenção 
primária. 

 A garantia de cuidado integral a partir 
da estruturação dos âmbitos físicos, psíqui-
cos e sociais da saúde, dentro dos limites de 
atuação profissional, é fundamental para a 
resolutividade dos problemas da população. 
Na experiência vivida, procurou-se, a partir 
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da organização e do envolvimento de todos 
os trabalhadores, a realização do monitora-
mento do paciente em todos os espaços de 
cuidado, fosse ele unidade de saúde ou do-
miciliar, garantindo, assim, não somente o 
acesso, mas a integralidade do cuidado. 

Um sistema de saúde organizado, que prio-
riza a APS como coordenadora do cuidado, 
propõe a estruturação dos serviços de saúde 
com o intuito de integrar todas as intervenções 
de promoção, prevenção, reabilitação e cura, a 
partir das necessidades da população. O Brasil 
vem, por meio da Atenção Básica, qualificando 
o sistema de saúde com foco na equidade social, 
com corresponsabilidade entre a população e o 
setor público, de forma a investir na Estratégia 
Saúde da Família (ESF) (ANDRADE, 2004).

Segundo Giovanella e Mendonça (2012), a 
APS é reconhecida mundialmente como a base 
para um novo modelo assistencial de sistemas 
de saúde. Contudo, há diferença de recursos e 
abordagens. Os países europeus preconizam a 
atenção primária como o serviço de primeiro 
contato, integrado a um sistema de saúde de 
acesso universal. Já os países em desenvol-
vimento ainda fazem uma atenção primária 
com recursos de baixa densidade tecnológica 
e sem integrar de fato aos outros níveis de 
atenção secundário e terciário.

O Ministério da Saúde tem como premissa 
a Atenção Básica para dar soluções efetivas 
às necessidades da população:

Um conjunto de ações de saúde, no âmbito in-
dividual e coletivo, que abrange a promoção e 
a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redu-
ção de danos e a manutenção da saúde com o 
objetivo de desenvolver uma atenção integral 
que impacte na situação de saúde e autonomia 
das pessoas e nos determinantes e condicio-
nantes de saúde das coletividades. (BRASIL, 2011).

A reorganização da Atenção Básica, por 
meio da ESF, é guiada pelos princípios organi-
zativos do SUS, como estratégia para expan-
são e qualificação do sistema de saúde. Nesta 

perspectiva, faz-se necessário no cenário da 
dengue ampliar a resolutividade a partir do 
envolvimento das pessoas, participando e se 
informando de forma efetiva (BRASIL, 2011).

Entre as suas finalidades, destaca-se 
aquela que tem por objetivo resolver os pro-
blemas de saúde das populações de maior 
frequência e relevância. É o contato prefe-
rencial dos usuários com o sistema de saúde. 
Orienta-se pelos princípios da universalida-
de, acessibilidade (ao sistema), continuidade, 
integralidade, responsabilização, humaniza-
ção, vínculo, equidade e participação social.

Partindo do princípio de que a dengue é 
uma doença aguda e endêmica em muitas 
regiões, inclusive no nosso município, fazem-
-se necessários: a realização do diagnóstico, 
o tratamento e o manejo de início precoce 
em todos os níveis de atenção, bem como o 
estado de ‘alerta’ para os sinais de alarme, 
tanto pelos profissionais como pela popu-
lação, ações essas consideradas fundamen-
tais para o sucesso de um caso de dengue e, 
consequentemente, para a redução dos casos 
graves que evoluem para o óbito (BRASIL, 2012). 

Outro aspecto suscitado foi a necessidade 
de mostrar e valorizar como se dá a constru-
ção dos processos entre e com as equipes na 
perspectiva de organização do serviço, para 
atender e receber o paciente com suspeita de 
dengue, enfocando que, além da organização 
do processo de trabalho, a pactuação para re-
alizar a vigilância sistemática dos pacientes 
com dengue atendidos na unidade, a garantia 
e a otimização dos recursos disponíveis são 
essenciais para a qualidade da assistência. 

No início, houve resistência dos profissio-
nais em modificar a agenda, como também 
a presença de uma demanda elevada, em 
virtude de o serviço ficar como referência 
para outras unidades de atenção primária. 
Situações-limite semelhantes foram encon-
tradas por Silva (2013), ao compreender a 
percepção dos profissionais implicados na 
organização do serviço. 

Implantar essas ferramentas no âmbito do 
serviço público constitui-se em um grande 
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desafio para os gestores de saúde, pois a 
dengue é mais um entre muitos outros pro-
blemas sobre os quais se há de agir. O com-
ponente da assistência na saúde que consta 
nas DNPCD (BRASIL, 2009A) propõe focar a 
atenção na estrutura e na organização do 
serviço e na qualificação profissional, mas 
não põe em perspectiva aspectos inerentes à 
pessoa doente, que influenciam a tomada de 
decisão e suas escolhas terapêuticas. Na or-
ganização do processo de trabalho em saúde, 
têm-se ressaltado os espaços de produção 
de bens e serviços para os usuários, assim 
como espaços de valorização do potencial 
de cada profissional envolvido. Situações ad-
versas são vivenciadas no dia a dia, e o que 
se planeja não corresponde exatamente ao 
que se faz, porque há outras implicações que 
dependem da subjetividade, da singularida-
de de cada pessoa, no que tange ao papel do 
paciente ou do profissional, do coletivo, dos 
acordos e pactos realizados entre os profis-
sionais e a comunidade (BRASIL, 2009A).

Merhy et al. (1997) referem que o foco es-
sencial do trabalho em saúde seriam as tec-
nologias leves, entendidas como parte destas 
a comunicação de forma singular entre pro-
fissionais e usuários, favorecendo o vínculo, 
a escuta, a informação e a relação. Contudo, 
essa tecnologia não tem sido fácil de ser im-
plantada pelos sistemas de gerenciamento 
dos serviços de saúde, nem pelos profissio-
nais junto às pessoas que procuram atenção. 
Um dos fatores que podem estar contribuin-
do são os protocolos e modelos de atenção 
fechados, muitas vezes verticalizados, que 
não valorizam tal tecnologia, nem mesmo 
pelos gestores na hora de planejar.

A pactuação realizada entre os trabalha-
dores para o plano de controle da unidade 
foi construída entre várias idas e vindas para 
trabalhar as agendas, negociar as trocas e au-
sências entre os profissionais de saúde, pre-
enchimento correto do cartão e prontuário. 
Aspectos fundamentais para a realização dos 
encontros foram os diálogos e vínculos esta-
belecidos entre todos, tipo parceria. 

Silva (2012), ao realizar um estudo com car-
tografia em uma unidade de atenção primária, 
observou que o encontro entre os profissio-
nais favorece o agenciamento da mudança de 
uma ação somente assistencialista para uma 
prática direcionada ao cuidado.

Oliveira e Casanova (2009) argumentam a 
importância da vigilância à saúde na reorienta-
ção da atenção básica, levando em conta a ter-
ritorialização, uma ferramenta para conhecer 
o território de atuação não somente espacial, 
mas com suas peculiaridades, subsídio para 
conhecer como as pessoas vivem, trabalham, 
adoecem, como se organizam, como é a real 
condição de vida, determinantes que as fazem 
adoecer e promover saúde, o que pensam sobre 
a saúde e, enfim, a importância da atuação da 
EqSF no mapeamento e apropriação do con-
texto real do território dinâmico. 

Durante a organização do serviço da 
unidade de saúde, não bastou somente 
reunir as equipes, mas envolvê-las e fazê-las 
corresponsáveis pelo processo. 

Sales (2008) defende o fortalecimento da 
relação entre profissionais e usuários, cons-
tatada em seu trabalho em uma cidade do 
Ceará como uma deficiência para motivar a 
corresponsabilidade do paciente na constru-
ção de estratégias de controle da dengue.   

O uso e a resposta dos serviços de saúde 
podem ser indicadores de acesso, mas por si 
só não bastam para explicar a qualidade da 
atenção, que resulta de uma multiplicidade 
de fatores, sejam no campo comportamen-
tal das pessoas que procuram o serviço para 
receber cuidado, na organização e na estru-
tura do serviço ou na qualificação do pro-
fissional que o conduz dentro do sistema de 
saúde (TRAVASSOS; MARTINS, 2004). 

Considerações

Diante da experiência relatada, consideramos 
que a relação e a inter-relação no cotidiano das 
equipes são aspectos importantes que devem 
ser incorporados nas estratégias de organização 
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do processo de trabalho. São motivadores para 
o envolvimento de todos os atores, principal-
mente para o enfrentamento de eventos inespe-
rados ou epidêmicos, como é o caso da dengue, 
que demanda compromisso, reorganização 
da prática e participação efetiva. Outro ponto 
importante é o investimento nas condições es-
truturais. Não há possibilidade de execução de 
um plano de controle da dengue sem apoio da 
logística, incluindo a capacitação profissional. 

O conhecimento da situação da doença 
em cada comunidade, o monitoramento dos 
casos e a realização da vigilância à saúde pelos 
agentes comunitários e de endemias se fazem 

necessários para incrementar a efetividade do 
plano local de controle da dengue.

A articulação entre a vigilância epide-
miológica e as equipes que prestam atenção 
à saúde é fundamental para o cumprimen-
to dos indicadores diários, de forma que 
estejam sempre em posição de ‘alerta’, faci-
litando tomadas de decisão em tempo hábil.

É possível prevenir e atuar com êxito 
diante da dengue, implementando indicado-
res para o manejo da doença que possam ser 
discutidos junto às equipes no dia a dia, de 
forma a qualificar o acesso do paciente e seu 
seguimento pelas EqSF. s
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